
[image: image1.png]



PODER JUDICIÁRIO FEDERAL

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO TOCANTINS 

SEÇÃO DE SEGURANÇA E TRANPORTES – COSEG/SADOR

ANEXO – I

TERMO DE REFERÊNCIA

 

 1 – DO OBJETO

 

1.1 - Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de condução de veículos oficiais, cedidos, requisitados ou locados, para transportes de  desembargadores, autoridades, servidores, equipamentos, móveis, materiais e serviços gerais da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins, bem como das Zonas Eleitorais escolhidas pela Administração. 

 

1.2 - A vigência da presente contratação deverá ser de 12 meses, podendo ser prorrogada de acordo com a previsão legal.

1.3 - Não será permitido transferir a outrem o objeto da presente contratação, no todo ou em parte, sem prévia anuência do TRE-TO.

2 - DO QUANTITATIVO E DA DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS

 2.1. – Contratação de 10 (dez) postos de condutores de veículos oficiais, cedidos ou locados para o atendimento das funções administrativas do TRE-TO, como condução dos Excelentíssimos Senhores Desembargadores Presidente e Corregedor, autoridades da Secretaria do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e zonas eleitorais,  servidores, documentos, equipamentos, móveis  e materiais, os quais estejam habilitados, também, para conduzir van, microônibus e ambulância.

 

2.2 – Veículo especial/ambulância 

 


2.2.1 – A Contratada deverá comprovar ter pelo menos 03 (três) condutores em condições técnicas e habilitatórias para condução de veículo especial/ambulância.

 

2.3 - Nos postos de trabalho de condução de veículos oficiais serão realizados serviços de transporte de autoridades, servidores e demais funcionários, assim como documentos e materiais diversos correlatos à Administração, entre as dependências do TRE e outras localidades necessárias, a serem definidas pelo usuário do serviço e autorizadas pelo Contratante.
 

3 – DA JUSTIFICATIVA DOS SERVIÇOS

3.1- Os serviços de condução de veículos não podem sofrer  descontinuidade, pois atendem ao transporte de autoridades, servidores e demais funcionários, assim como o transporte de documentos, mobiliários e materiais diversos, correlatos à Administração e ao bom funcionamento do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins e das Zonas Eleitorais, os quais são executados e administrados pela Seção Segurança e  Transportes.

3.2 - Arrazoamos junto a Administração do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins a quantidade, inicialmente,  necessária para os serviços de condução de veículos, próprios, requisitados, cedidos ou locados, à serviço da Justiça Eleitoral, em 10 (dez) postos de serviços, uma vez que, a contratação vigente no importe de 07 (sete) postos, já não atendem às necessidades do serviços deste Eleitoral. 

 

4- DA QUALIFICAÇÃO DOS MOTORISTAS

 

4.1 - Os profissionais motoristas deverão possuir os seguintes requisitos básicos:

 

a)         CERTIFICADO  de conclusão do ensino fundamental;

b)         CARTEIRA NACIONAL DE HABILITAÇÃO (CNH)  categoria “D”;

c)         Possuir curso de PRIMEIROS SOCORROS;

d) Possuir curso de DIREÇAO DEFENSIVA;

e) Ser considerado apto pela CONTRATADA; sob fiscalização do CONTRATANTE, no perfil psicológico, conforme exigido no item 9.1.6 - Obrigações e Responsabilidades da CONTRATADA;

e)    Comprovante de quitação com as obrigações eleitorais;

f) Comprovante de quitação com as obrigações do serviço militar, no  caso de profissionais do sexo masculino;

4.2 - As comprovações dos requisitos acima relacionados deverão ser feitas antes do início das atividades dos condutores de veículos oficiais.

 

4.3 - Os postos de trabalho objeto desta contratação se destina à  prestação junto às  Secretarias do TRE-TO, assim  como as Zonas eleitorais, a serem definidas pelo usuário do serviço e autorizadas pelo Contratante.

5- CARGA HORÁRIA
 

5.1 - Período Normal: 

a)    44 (quarenta e quatro) horas semanais;

b)    A jornada de trabalho será estabelecida entre 08 (oito) e 21 (vinte e uma) horas, de segunda a domingo, com intervalo mínimo de 01 (uma) hora para almoço,  podendo estes horários serem antecipados ou atrasados, eventualmente de acordo com as necessidades do Contratante, respeitada a jornada semanal de 44 horas.

 

5.2 - Período Eleitoral (compreendido entre 1º de julho a 31 de outubro em anos de eleições):

 

a)    44 (quarenta e quatro) horas semanais 

b)    A jornada de trabalho será estabelecida entre 08 (oito) e 21 (vinte e uma) horas, de segunda-feira a domingo, intervalo de no, mínimo, de 01 (uma) hora para almoço,  com carga horária de 08 (oito) horas diárias, podendo estes horários serem antecipados ou atrasados, eventualmente de acordo com as necessidades do Contratante, respeitada a jornada semanal de 44 horas e uma folga semanal que não recairá necessariamente aos domingos.

5.3 - A CONTRATANTE, mediante comunicação do Fiscal do Contrato, poderá dispensar os empregados da Contratada, em razão de feriados exclusivos do Poder Judiciário, recesso e “pontes” de feriado a final de semana;


5.3.1 – Caso haja necessidade de compensação este Regional fará uma solicitação formal e a compensação se dará em dias úteis, das 8h às 21h, e/ou nos finais de semana, durante o período eleitoral, no prazo de 90 (noventa) dias, contados a partir do 1º dia útil após a citada dispensa;

5.4 - Aos sábados, caso haja necessidade, poderá ocorrer solicitação do Fiscal do Contrato, no sentido de que seja colocado à disposição parte ou a totalidade dos profissionais, para que cumpram jornada de 4 (quatro) horas, as quais por perfazerem o quantitativo insculpido no inciso XIII do artigo 7º da Constituição Federal, não possuirão o condão de deferir o adiciona de horas extras;

5.5 - A ocorrência de quaisquer feriados, sejam ou não exclusivos do Poder Judiciário ou ponto facultativo compreendido em dias úteis, não implicará, necessariamente, interrupção dos serviços, reservando-se à Administração o direito de dispensar os serviços, de acordo com a conveniência e a necessidade do serviço, podendo, conforme for o caso, haver compensação de horas ou pagamento das horas adicionais.

 

 

6 – ESTIMATIVA DE HORAS EXTRAS PARA OS POSTOS DURANTE TODO O PERÍODO CONTRATUAL (12 MESES)

6.1 -  Dias Úteis:

 

a) 240 (duzentas e quarenta) horas extras diurnas:

b) 40 (quarenta) horas extras noturnas.

  

6.2 - Domingos e Feriados:

 

a) 240 (duzentas e quarenta) horas extras diurnas; 

b) 20 (vinte) horas extras noturnas.

 

6.3 - A realização de serviços extraordinários será efetuada mediante solicitação expressa e prévia da Contratante, para a qual a Contratada ficará obrigada a prestar os serviços extraordinários solicitados aos sábados, domingos, feriados e em horários além da jornada normal de expediente com observância da legislação pertinente.

6.4 - A remuneração dos serviços extraordinários será efetuada tendo como parâmetro os valores recebidos pelos condutores acrescidos dos percentuais estabelecidos em lei;

 

6.5 - As horas extras decorrentes da extensão da jornada deverão ser faturadas em separado, apresentando-se cópias das folhas de ponto, comprovantes dos pagamentos (contra-cheques), planilhas demonstrativas dos cálculos das horas extraordinárias, além dos comprovantes dos recolhimentos legais. 

 

6.6 - As horas excedentes dos postos de trabalho que por ventura se fizerem necessárias, não deverão ultrapassar duas horas diárias, a não ser em virtude do calendário eleitoral, e serão remuneradas com acréscimo de 50% (cinqüenta por cento) de segunda a sábado, e 100% (cem por cento) nos domingos e feriados, e os cálculos e acréscimos previstos em lei, devendo respeitar para todos os fins o enunciado do TST número 264.

 

7- LOCAL DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

 

7.1 – Cidade de Palmas-TO e demais municípios do Estado. 


7.1.1 - Excepcionalmente, fora desses limites, quando devidamente autorizado pelo Contratante;

7.2 – Inicialmente, os postos serão alocados da seguinte forma:

     – 9 (nove) postos na Sede do Tribunal Regional Eleitoral do Tocantins;

     – 1 (um) posto na 29ª Zona Eleitoral, sediada em Palmas-TO.

7.3 – A critério da Administração, os postos de trabalho poderão ser remanejados para qualquer zona eleitoral deste Estado, sem que isso importe em ajustamento da presente contratação;


7.3.1 – A contratada terá o prazo de 30 (trinta) dias para a efetivação do posto de trabalho na zona eleitoral escolhida, contados a partir do recibo da comunicação da Contratante;

 

 

8- VIAGENS
8.1 -  Em caso de deslocamento do motorista para as cidades do Interior do Estado do Tocantins e/ou para cidades de outros Estados brasileiros, à exceção dos municípios que compõem às zonas eleitorais, com necessidade de pernoite, deverá ser adiantado pela empresa contratada, diretamente ao motorista designado, valor referente à diária, equivalente ao valor mínimo da Portaria TSE nº. 255/2010, que atualmente corresponde à quantia de R$ 159,00 (cento e cinqüenta e nove reais).

8.1.1 – As diárias do condutor do veículo serão concedidas por dia de afastamento da jurisdição ou sede;

8.1.2 – O condutor/motorista fará jus somente à metade do valor da diária nos seguintes casos:

a) quando o afastamento não exigir pernoite fora da jurisdição ou sede;

b) no dia do retorno à jurisdição ou sede:

c) quando o deslocamento ocorrer para outro município integrante da jurisdição da zona eleitoral.

 

8.2 – Quando a viagem for empreendida para a Capital de outro Estado, deverá também ser observado o valor mínimo da diária, para localidade 1, estipulado pela Portaria TSE nº. 255/2010;

 

8.3 – Sobre os valores das diárias repassados aos condutores de veículos só incidem os descontos relativos aos valores do vale-transporte, correspondentes aos dias da viagem;

 

8.4 - Em caso de pagamento da diária, a empresa contratada deverá, até o 5º (quinto) dia de cada mês, faturar contra o Tribunal o valor correspondente às diárias repassadas aos motoristas quando em viagem a serviço do Tribunal no mês anterior.
 

8.5 -  A previsão dos valores referentes ao quantitativo de diárias a serem concedidas no decorrer da vigência do contrato e as despesas de natureza fiscal pertinentes, deve fazer parte da planilha de custos da empresa, de acordo com a legislação pertinente e da seguinte forma (Base legal: CLT, Art. 457, §§ 1º e 2º.  TST, Súmula nº. 101, Súmula nº. 318):

 

a)    Valores repassados ao condutor, cuja soma mensal seja inferior a 50% da remuneração: a Contratada deverá apresentar fatura incluindo a incidência dos Tributos da planilha de custos mensal, decorrentes da diária antecipada.

 

b)    Valores repassados ao condutor, cuja soma mensal seja igual ou superior a 50% da remuneração: a Contratada deverá apresentar fatura incluindo a incidência dos Encargos Sociais e dos Tributos da planilha de custos mensal, decorrentes da diária antecipada;
c)        Para  os fins de composição do valor da diária de tratado na alínea “b” deste item, a licitante deverá estimar um total máximo correspondente a  4 (quatro) diárias mensal, por posto;

d)      Não obstante a estimativa  disposta na alínea anterior, a contratada deverá faturar contra o TRE-TO o valor da diária em conformidade com alínea “b” deste item, apenas das diárias efetivamente utilizadas no período.

 

8.5.1 - Todos os valores relativos à diária deverão ser informados na proposta, através de planilha de custos independentes e compatíveis com os valores da planilha de custos original.

 

8.6 - Estão estimadas 420 (quatrocentas e vinte) diárias para todos os motoristas no período contratual normal;

8.6.1 – No período eleitoral, de 01 de julho a 31 de outubro, estima-se um acréscimo de 160 (cento e sessenta) diárias para todos os motoristas.

 

8.7 - A empresa Contratada deverá disponibilizar os valores das diárias aos condutores autorizados para deslocamento em viagem no prazo máximo de 24 horas, a contar da requisição formal do setor solicitante;

8.8 – As diárias serão disponibilizadas aos condutores/motoristas, através de solicitação via formulário “Requisição de Diária à Empresa...”, os quais conterão  a data, as assinaturas do Chefe da Seção de Segurança e Transportes, coordenador de Serviços Gerais e Secretária de Administração e Orçamento, constando a autorização do secretário mediante assinalação com  “x”, autorizando ou não a concessão da diária.

  

 

9 – DAS OBRIGAÇÕES RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

9.1 - Constituem obrigações da CONTRATADA:

 

9.1.1 - Responsabilizar-se pela realização integral dos serviços contratados nos termos da legislação vigente e das normas disciplinares determinadas pelo TRE.

 

9.1.2 - Manter durante a execução do contrato, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no Edital.

 

9.1.3 - Registrar em carteira todos os profissionais, de acordo com a legislação vigente e Convenção Coletiva da categoria, não se admitindo em hipótese alguma a contratação de profissional autônomo. 
 

9.1.4 - Manter quadro de pessoal suficiente para atendimento dos serviços, sem interrupção, seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, greve, faltas e demissão de empregados, que não terão, em hipótese alguma, qualquer relação de emprego com o TRE-TO, sendo de exclusiva responsabilidade da empresa contratada as despesas com todos os encargos e obrigações sociais, trabalhistas e fiscais.

 

9.1.5 - Estabelecer critérios de seleção rigorosos a fim de recrutar e selecionar os profissionais que serão alocados para a prestação dos serviços, submetendo-os a exame de PERFIL PSICOLÓGICO, aplicando-lhes testes de Personalidade (teste PMK), Nível Mental (R-1/Raven, Raven escala geral e G36), Atenção (difusa, discriminativa e concentrada), coordenação bimanual, bem como os conhecimentos teóricos e práticos afetos à DIREÇÃO DEFENSIVA, respectivos aos níveis de motoristas exigidos.

 

9.1.6 - Apresentar à unidade responsável pela fiscalização do Contrato, em até no máximo dez dias após o início da prestação dos serviços, fichas dos empregados, acondicionadas em pasta individual, contendo toda a identificação do empregado: foto, tipo sangüíneo/ fator Rh, endereço/telefone residencial e cópia dos documentos relacionados no item acima, além de cópia da carteira de identidade, do CPF e da carteira de habilitação.

 

9.1.7 - Apresentar a comprovação de todos os quesitos exigidos no item “9.1.5”, especialmente quanto ao perfil psicológico por meio de laudo técnico emitido por profissional habilitado.

 

9.1.8 - Os uniformes, nos quantitativos e especificações informados a seguir, deverão ser fornecidos no início do contrato e a cada 06 (seis) meses, devendo os mesmos ser novos e completos, sem repassar custo para os empregados.

 

	 

UNIFORMES

	 

ITEM
	 

ESPECIFICAÇÃO
	QUANTIDADE 

	
	
	 INICIAL
	SEMESTRAL

	 

01
	Calça, estilo social em tecido tropical, microfibra ou similar
	 

03
	 

01

	02
	 Camisa, estilo social em tecido, gola com intertela, 100% algodão, cores claras e neutras
	04
	02

	 

03
	Gravata, estilo social em tecido 100% poliéster ou seda, estampas diversas
	 

02
	 

01

	 

04
	 Cinto, cor preta, 100% couro, modelo social
	 

01
	 

01

	 

05
	 Par de Sapatos, tipo social, 100% couro, com ou sem cadarço, cor preta
	 

01
	 

01

	 06
	 Par de Meias, social, cor preta, 
	03
	01


 

9.1.10  -  O quantitativo  estipulado no quadro acima, se justifica  em razão da estatística das condições básicas de higiene e  saúde,  de que as pessoas que laboram na localidade de prestação dos serviços deste Termo de Referência, utilizam trocar, o uniforme, freqüentemente, em até duas vezes ao dia, com o fim de preservar a agradabilidade  e higiene no que tange à transpiração, em decorrência do clima quente e úmido existente no Estado do Tocantins.

9.1.11 - Os uniformes descritos no item acima estarão sujeitos à prévia aprovação do fiscal do contrato, que observará os requisitos básicos de qualidade e boa apresentação, podendo inclusive solicitar a troca do todo ou parte dele, sem prejuízo da penalidade cabível.

 

9.1.12 - Manter os empregados, quando em horário de trabalho, ou ainda, nas dependências do CONTRATANTE, devidamente uniformizados e identificados mediante uso permanente de crachá, com foto e nome visível, a ser fornecido pela CONTRATADA, conforme modelo apresentado pelo CONTRATANTE.

 

9.1.13 - Controlar a freqüência de seus profissionais nas dependências do CONTRATANTE, estabelecendo, de comum acordo com este, os instrumentos ou modalidades de controle.

 

9.1.14 - Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos, físicos ou materiais, causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, advindos de imperícia, negligência, imprudência ou desrespeito de seus empregados às normas de conduta e segurança, quando da execução dos serviços, cuja despesa deverá ser recolhida pela empresa no prazo e na modalidade indicada pelo fiscal do contrato sob pena de ter o valor descontado das faturas seguintes da empresa, sem prejuízo das demais sanções legais.

 

9.1.15 - Responsabilizar-se pelo pagamento das multas por infração do Código de Trânsito Brasileiro, pelas franquias de seguro de veículos nos sinistros causados por culpa ou dolo de seus empregados na execução dos serviços, e, ainda, pelos danos causados aos veículos de propriedade do Tribunal. 

 

9.1.16 - Em caso de ausência de empregado em qualquer posto de trabalho, a empresa contratada deverá substituí-lo no prazo máximo de 02 (duas) horas após seu conhecimento, sob pena de multa contratual a ser descontada do faturamento mensal, sem prejuízo das demais sanções legais e contratuais.

 

9.1.17 - Substituir no prazo de 24 (vinte e quatro) horas após a comunicação do Tribunal, independentemente de justificativa, o profissional considerado ineficiente ou incompatível com o trabalho solicitado, ou cuja atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, inconvenientes ou insatisfatórios à disciplina da repartição ou ao interesse do serviço público. Fica vedado o retorno dos empregados substituídos às dependências da CONTRATANTE, para cobertura de licenças e dispensas de outros profissionais.

 

9.1.18 - Responsabilizar-se por todas as obrigações sociais, previdenciárias e tributárias, bem como por quaisquer ações trabalhistas decorrentes do exercício profissional de seus funcionários.

 

9.1.19 - Responsabilizar-se pelo transporte de seus empregados, por meios próprios ou mediante fornecimento de vale transporte, para a cobertura do trajeto residência trabalho e vice-versa (inclusive em casos de paralisação de transportes coletivos).

 

9.1.19.1 - Caso a Contratada opte pelo fornecimento de vales transportes, a entrega deverá ocorrer de uma só vez, no penúltimo dia útil de cada mês, com previsão para todos os dias a ser trabalhados no mês subseqüente ao da entrega.

 

9.1.20 - Fiscalizar e ministrar orientações necessárias aos profissionais, tomando as providências pertinentes para que sejam corrigidas todas as falhas detectadas, reportando-se ao fiscal do contrato quando houver necessidade. 

 

9.1.20.1. Orientar os seus empregados nos seguintes pontos:

 

a)    apresentarem-se diariamente ao local de trabalho de maneira asseada, mantendo as unhas e os cabelos curtos, barba feita e com uniforme limpo e completo;
b)    zelar pela conservação dos veículos sob sua responsabilidade, bem como de seus acessórios;

c)     tratar o(s) passageiros(s) com urbanidade, conversando somente se solicitado, ou em casos de extrema necessidade, respondendo-lhe(s) de forma objetiva e educada, principalmente em se tratando de autoridades;

d)    Nos casos de pane no veículo, o motorista deverá contatar com a Seção de Segurança e Transportes, informando o ocorrido e permanecer no local aguardando o socorro (63-3216 6923);
e)    inteirar-se dos procedimentos a serem adotados nos eventuais acidentes de trânsito com ou sem vítima; 

g)    manter sigilo, sob pena de responsabilidade civil, penal e administrativa, sobre todo e qualquer assunto de interesse do CONTRATANTE ou de terceiros, que tomar conhecimento em razão da execução dos serviços.
 

9.1.21 - Nos casos de deslocamento dos motoristas, a empresa contratada deverá depositar na conta corrente do funcionário o valor referente ao adiantamento da diária, em até 24 horas da comunicação do fiscal desta contratação e enviá-la via fax/e-mail ao TRE.

 

9.1.22 - Encaminhar junto com o faturamento mensal, o comprovante de entrega do vale transporte, o comprovante de pagamento dos salários de todos os condutores de veículos oficiais e os demais documentos necessários à fatura mensal. 

 

9.1.23 - Designar dentre os contratados para atender os postos de condutores um para atuar como preposto, sendo responsável pela solução de assuntos relativos ao pessoal prestador de serviços nos respectivos postos de trabalho.

 

9.1.24 - Deverão ser indicados os valores unitários das horas extras e das diárias, para posterior utilização quanto à estimativa contratual. Os valores indicados não farão parte do julgamento da proposta. Os valores para as horas extraordinárias terão que ser diretamente proporcionais ao valor mensal proposto.

 

9.1.25 – Vincular o dissídio coletivo dos ocupantes dos postos de serviços ao Sindicato dos Motoristas e Trabalhadores em Transportes Rodoviários e Operadores de Máquinas do Estado do Tocantins e Sindicato das Empresas de Transporte Coletivo Rodoviário Passageiros do Estado do Tocantins;

 

9.1.26 - Oferecer cobertura de seguro de vida a seus funcionários;

9.1.27 - Assegurar que os serviços sejam prestados por profissionais treinados e capacitados e que, os mesmos não terão nenhum vínculo empregatício com a CONTRATANTE;


9.1.28 - Apresentar faturas mensais, juntamente com planilha de cálculos dos custos até o 5º (quinto) dia útil após o vencimento do mês trabalhado, bem como fazer prova do recolhimento das contribuições incidentes sobre a remuneração dos segurados, referente ao mês imediatamente anterior a execução dos serviços, mediante apresentação de cópia autenticada da guia correspondente, devidamente quitada e das folhas de pagamento;

9.1.28.1. Para fiscalização do cumprimento das obrigações trabalhistas e sociais, inclusive a conferência dos valores recolhidos pela contratada, exigir-se-á, entre outras, as seguintes comprovações:
a) cópia do comprovante de recolhimento mensal da contribuição previdenciária estabelecida para o empregador e seus empregados, sob pena de rescisão contratual;

b) cópia do comprovante de recolhimento mensal do FGTS, referente ao mês anterior, caso o Tribunal não esteja efetuando os depósitos diretamente na conta vinculada do FGTS do trabalhador, conforme estabelecido no contrato; 

c) comprovante de pagamento de salários no prazo previsto em Lei, referente ao mês anterior; 
d) comprovante de fornecimento de vale-transporte, quando cabível;

e) comprovante de pagamento do 13º salário, da concessão de férias e do correspondente pagamento do adicional de férias, na forma da Lei; 

f) comprovante do cumprimento da convenção, do acordo coletivo ou da sentença normativa; e 

g) demais obrigações dispostas em outras normas em relação aos empregados vinculados ao contrato.

9.1.29 - Não incluir em seu quadro profissional, durante toda a execução contratual, empregados que sejam cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, de ocupantes de cargo de direção e de assessoramento, de membros ou juízes vinculados ao TRE-TO, em atendimento ao disposto no Art. 3º da Resolução nº 07/2005 do Conselho Nacional de Justiça;


9.1.30 – Enviar até o 5º (quinto) dia de cada mês à Contratante o valor das diárias a que fizerem jus os condutores no mês anterior, conforme item 8.4. 
    

10- DA FISCALIZAÇÃO E CONTROLE

 

A Administração reserva-se o direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, podendo para isso: 

 

10.1 - Ordenar a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado da contratada que estiver sem crachá, que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização ou cuja permanência no local. Da mesma forma, os funcionários que não apresentarem capacitação técnica para o exercício das funções, deverão ser substituídos.

 

10.2 - Efetuar o pagamento dos serviços prestados somente após a comprovação do pagamento dos correspondentes salários e diárias dos empregados da CONTRATADA e dos respectivos encargos sociais e tributos: a comprovação de que trata este item deverá ser demonstrada mediante apresentação de documentos oficiais, individualizados e identificados por contrato, correspondentes ao mês do adimplemento da obrigação ou, excepcionalmente, do mês anterior, quando ainda não vencidas as referidas contribuições.

 

10.3 - Exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre os serviços, quanto ao exame das Carteiras Profissionais e/ou Certificados dos profissionais colocados a serviço para comprovar o registro de função profissional.

10.4 - É vedado à Administração ou aos seus servidores praticar atos de ingerência na administração da contratada, tais como:

a) – exercer o poder de mando sobre os empregados da contratada, devendo reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados, ressalvado o disposto no § 2º do art. 4º;

b) – indicar profissional para trabalhar nas empresas contratadas;

c) – Considerar os trabalhadores da contratada como colaboradores eventuais do próprio Tribunal responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens; e 

d) –
 autorizar a realização de serviços em horas suplementares ou pagamento de adicionais não previstos nem estimados originariamente no termo de referência ou contrato.
10.5 - Exigir da contratada a qualquer momento, subsídios para averiguar se as obrigações e benefícios garantidos aos seus empregados estão sendo cumpridos dentro dos prazos estabelecidos pela legislação.

11 – DISPOSIÇÕES GERAIS

 

11.1 - A prestação dos serviços será realizada por postos de trabalho, mediante a utilização de profissionais especializados e treinados, mantidos à disposição da contratante durante os horários por este fixado.

 

11.2. - A CONTRATADA deverá controlar a freqüência de seus profissionais nas dependências da CONTRATANTE, estabelecendo, de comum acordo com este, os instrumentos ou modalidades de controle.

11.3 - Horários dos postos de trabalho estão sujeitos a eventuais alterações conforme as necessidades do serviço, devendo a CONTRATADA ser comunicada das mudanças de forma a manter o controle. 

 

11.4 - Na proposta formulada pela empresa deverá constar o valor para a hora extraordinária a ser realizada:

a) de segunda-feira a sábado;

b) em domingos e feriados;

c) entre 22:00 e 05:00 horas de segunda-feira a sábado; e 

d) entre 22:00 e 05:00 horas em domingos e feriados. 

 

11.5 - Não será permitido à contratada utilizar a estrutura do TRE/TO para serviços administrativos tais como: selecionar, entrevistar, contratar, dispensar, durante a vigência do contrato;

11.6 - À Contratante reserva-se o direito de acrescê-lo ou diminuí-lo até o limite do quantitativo legal.
 

12. -  DA GARANTIA CONTRATUAL

 

12.1 - A Contratada prestará garantia contratual no prazo de 20 (vinte) dias a partir da assinatura do contrato no percentual de 3% (três por cento) do valor deste.

13. -  DA VISTORIA PRÉVIA

13.1- A empresa interessada deverá necessariamente vistoriar os veículos pertencentes à frota do TRE-TO para tomar conhecimento dos quantitativos, tipos, modelos e condições dos veículos que serão utilizados nos serviços, bem como as condições locais para o cumprimento das obrigações.

13.2 - Após a vistoria e demais procedimentos daí decorrentes, em hipótese alguma a Administração aceitará posteriores alegações com base em desconhecimento de informações relativos aos veículos que serão utilizados nos serviços.

13.3 - A visita ao TRE-TO para realização de vistoria prévia deverá ser procedida por profissional, autorizado pela empresa, munido de cédula de identidade.

13.4 - A visita deverá ser agendada com antecedência junto a Seção de Segurança e Transportes - SETRAN, através do telefone (63) 3216-6923.

14. - PRAZO PREVISTO DE CONTRATAÇÃO

14.1 - O prazo da presente contratação será de 12 (doze) meses podendo ser prorrogada nos termos da legislação pertinente.

Palmas, 31 de maio de 2010

 

Roney Dácio Lopes

Coordenador da COSEG

                                      Juvêncio Gonçalves Siqueira

Chefe da Seção de Seg. e Transporte

 

	
	
	
	
	
	

	RELAÇÃO DE VEICULOS - FROTA TRE/TO

	
	
	
	
	
	

	SEQ.
	ANO/MOD
	TIPO
	PLACA
	MARCA/MOD
	COMB.

	1
	2005/2006
	VAN SPRINTER
	MWB-6749
	M. BENZ
	DIESEL

	2
	2008/2009
	COROLLA
	MWY-1770
	TOYOTA
	FLEX

	3
	2008/2008
	HILUX CD 4x4
	MXA-0068
	TOYOTA
	DIESEL

	4
	2008/2008
	HILUX CD 4x4
	MWS-9979
	TOYOTA
	DIESEL

	5
	2008/2008
	HILUX CD 4x4
	MWO-2827
	TOYOTA
	DIESEL

	6
	2008/2008
	HILUX CD 4x4
	MWP-2532
	TOYOTA
	DIESEL

	7
	2002/2003
	F-4000/BAÚ
	MVT-3091
	FORD
	DIESEL

	8
	2002/2003
	F-4000/BAÚ
	MVT-3101
	FORD
	DIESEL

	9
	2006/2006
	RANGER CD 4x4
	MWB-0655
	FORD
	DIESEL

	10
	2006/2006
	RANGER CD 4x4
	MWB-5818
	FORD
	DIESEL

	11
	2006/2006
	RANGER CD 4x4
	MWC-2188
	FORD
	DIESEL

	12
	2003/2004
	S-10 CD 4x2
	MXE-7690
	GM
	DIESEL

	13
	2008/2009
	S-10 CS 4x4
	MWP-6061
	GM
	DIESEL

	14
	2008/2009
	BLAZER 4x4
	MWS-3249
	GM
	DIESEL

	15
	2004/2005
	ASTRA SEDAN
	MVX-8794
	GM
	FLEX

	16
	2008/2009
	VECTRA SEDAN
	MWO-4261
	GM
	FLEX

	17
	2004/2005
	MICROÔNIBUS
	MVV-5756
	VW/NEOBUS
	DIESEL

	18
	2001/2001
	PARATI 1.8
	MVQ-3251
	VW
	GASOL

	19
	2001/2001
	GOL 1.0
	MVQ-1022
	VW
	GASOL

	20
	2008/2009
	PARATI 1.6
	MWO-6791
	VW
	FLEX

	21
	2008/2009
	PARATI 1.6
	MWS-7489
	VW
	FLEX

	22
	2006/2006
	PALIO 1.4 
	MVZ-6991
	FIAT
	FLEX

	23
	2006/2006
	PALIO 1.4 
	MVZ-8892
	FIAT
	FLEX

	24
	2006/2006
	PALIO WEEK 1.8
	MVY-8376
	FIAT
	FLEX

	25
	2006/2006
	PALIO WEEK 1.8
	MWB-0588
	FIAT
	FLEX

	26
	2006/2006
	PALIO WEEK 1.8
	MVZ-7031
	FIAT
	FLEX

	27
	2006/2006
	PALIO WEEK 1.8
	MVZ-7061
	FIAT
	FLEX

	28
	2006/2006
	PALIO WEEK 1.8
	MVY-8386
	FIAT
	FLEX

	29
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWU-3157
	FIAT
	FLEX

	30
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWR-1834
	FIAT
	FLEX

	31
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWU-3758
	FIAT
	FLEX

	32
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWX-8276
	FIAT
	FLEX

	33
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWT-3001
	FIAT
	FLEX

	34
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWQ-8913
	FIAT
	FLEX

	35
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWW-5675
	FIAT
	FLEX

	36
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWQ-8893
	FIAT
	FLEX

	37
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWS-1442
	FIAT
	FLEX

	38
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWS-1412
	FIAT
	FLEX

	39
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWT-3031
	FIAT
	FLEX

	40
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWQ-8863
	FIAT
	FLEX

	41
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWR-1804
	FIAT
	FLEX

	42
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWR-1814
	FIAT
	FLEX

	43
	2009/2009
	FIAT/UNO ECON
	MWV-4089
	FIAT
	FLEX

	44
	2009/2009
	FIAT/ DOBLO CARGO
	MWS-3645
	FIAT
	FLEX

	45
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWX-1072
	FIAT
	FLEX

	46
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MXA-3039
	FIAT
	FLEX

	47
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MXB-4748
	FIAT
	FLEX

	48
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWY-6637
	FIAT
	FLEX

	49
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWT-4745
	FIAT
	FLEX

	50
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWT-4785
	FIAT
	FLEX

	51
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWT-4755
	FIAT
	FLEX

	52
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWU-6484
	FIAT
	FLEX

	53
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWX-1082
	FIAT
	FLEX

	54
	2009/2010
	FIAT/UNO ECON
	MWU-6396
	FIAT
	FLEX

	55
	2000/2000
	FIESTA
	JFP-1383
	FORD
	FLEX


